
 Início do Contrato: 23/01/2019.
 Término: 23/01/2020.
 Vigência: 12 (doze) meses.
 Bela Vista do Paraíso – Pr., 23 de janeiro de 2019.

Edson Vieira Brene - Prefeito Municipal

Ratiicação de DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2019

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2019
 RATIFICO o presente processo de dispensa de Licitação, conforme Parecer Jurídico nº 007/2019 e des-
pacho exarado pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação e conforme amparo legal no art. 24, inciso I, da Lei 
Federal n.º 8.666/93.
 Amparo Legal: Art. 24, inciso I, da Lei Federal n.º 8.666/93
 Ordenador da Despesa: Edson Vieira Brene
 Valor total: R$ 13.560,00 (treze mil quinhentos e sessenta reais)
 Dotação Orçamentária:

 Vigência: 12 (doze) meses
	 Condição	de	Pagamento:	Os	pagamentos	serão	efetuados	em	parcelas	mensais	ixas,	até	o	15º	dia	útil,	
mediante apresentação de Nota Fiscal, que deverá conter em seu corpo o nº da Licitação e os valores discriminados. Os 
valores somente serão pagos após o atesto do serviço prestado, emitido pelo Contratado, bem como a apresentação do 
Certiicado	de	Regularidade	de	Situação	–	CRF,	junto	ao	FGTS,	em	vigor,	e	da	Certidão	negativa	de	débito	–	CND,	junto	ao	
INSS	em	vigor;
	 OBJETO:	Contratação	de	empresa	especializada	para	a	coleta,	transporte,	tratamento	e	destinação	inal	de	
resíduos hospitalares.
 Contratada: MEDIC TEC AMBIENTAL EIRELI EPP.
 Bela Vista do Paraíso – Pr., 21 de janeiro de 2019.

Edson Vieira Brene - Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 001/2019 
 A Prefeitura do Município de Bela Vista do Paraíso, comunica aos interessados que se encontra aberta a 
licitação	a	seguir:	PREGÃO	PRESENCIAL	Nº	001/2019	-	Objeto:	aquisição	de	um	veículo	de	Passeio	Sedan,	Motorização	
mínima 1.3, Capacidade para 5 passageiros, ano/modelo no mínimo 2018/2019, primeiro emplacamento, para atender as 
necessidades do Conselho Tutelar do Município de Bela Vista do Paraíso no Estado do Paraná. Data de realização do 
certame 08/02/2019, às 08h30min protocolo dos envelopes e na mesma data às 08h35min abertura dos trabalhos. Para 
melhores informações, favor dirigir-se à Divisão de Licitações e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, sito à Rua Joa-
quim Ladeia, 150 – Bela Vista do Paraíso – Pr, pelo telefone (43) 3242-8110, pelo site: www.pmbvista.pr.gov.br – link Editais/
Licitações ou ainda pelo email  licitacao@pmbvista.pr.gov.br. Bela Vista do Paraíso, 24 de janeiro de 2019. 

Leonardo Antonio Savariego Conceição - Pregoeiro

jornal da cidade • edição 1810 • 25 de Janeiro de 2019.

Municípios com reservatórios 
receberam R$ 59,6 milhões da Copel

 Os 30 municípios 
que têm parte de seus terri-
tórios ocupados por reserva-
tórios de usinas da Copel re-
ceberam R$ 59,6 milhões em 
2018 como forma de compen-
sação	inanceira	pelo	uso	de	
recursos	hídricos	para	ins	de	
aproveitamento de potencial 
energético. Por lei, o recurso 
deve ser usado para ações 
voltadas à promoção social 
e melhoria da qualidade de 
vida das populações em mu-
nicípios que tiveram parte do 
seu território ocupada por re-
servatórios de hidrelétricas.
“Somado	 a	 outros	 valores	
que são repassados aos mu-
nicípios durante a fase de 
construção das usinas, este 
montante constitui uma con-
tribuição permanente para o 
bem-estar das populações 
do entorno dos nossos reser-
vatórios”, destaca o presiden-
te da Copel, Daniel Pimentel 
Slaviero.
 De acordo com a lei 
nº 7.990/1989, o dinheiro re-
cebido pelos municípios não 
pode ser usado para cobrir 
despesas de custeio das 
prefeituras, devendo ser ne-
cessariamente destinado a 
investimentos. “O resultado 
é que as cidades têm conse-
guido somar ao orçamento 
uma verba importante para 
promover melhorias em vias 
públicas,	 escolas,	 obras	 de	
urbanismo e outras necessi-
dades”, destaca o diretor da 
Copel	 Geração	 e	 Transmis-
são,	Sérgio	Luiz	Lamy.
 Exemplo disso são 
as cidades de Ortigueira e Te-
lêmaco Borba, que em 2013 
passaram a receber a com-
pensação devido à entrada 
em operação da Usina Mauá, 
no	inal	do	ano	anterior.	“Jun-
tos, os dois municípios rece-
beram R$ 77,3 milhões entre 
2013	e	2018”,	disse	Lamy.	O	
empreendimento é operado 
em consórcio da Copel com 
a Eletrosul.
	 O	 número	 se	 tor-
na	 ainda	 mais	 signiicativo	
quando se considera o peso 
do pagamento sobre o or-
çamento de municípios com 
baixo Índice de Desenvolvi-
mento Humano. É o caso de 

Ortigueira, que apresenta o 
menor IDH do Estado.
 “No ano passado, 
utilizamos o repasse para a 
manutenção de estradas que 
ligam a área urbana a comu-
nidades rurais, onde mora 
60% da nossa população. 
Em breve, com certeza, ou-
tros benefícios serão custea-
dos por essa compensação”, 
disse a prefeita de Ortigueira, 
Lourdes Banache.
 Nova Prata do Igua-
çu, no Oeste do Paraná, 
onde está o reservatório da 
Usina	 Governador	 José	 Ri-
cha	(Salto	Caxias),	já	utilizou	
o valor para investimentos no 
setor rodoviário, reformas e 
ampliações de escolas, am-
pliação de unidade básica de 
saúde,	 obras	 de	 urbanismo,	
projetos de esporte e para 
assistência social. “O recurso 
é uma das principais receitas 
do município, por isso, con-
seguimos aplicar em diver-
sas	áreas”,	 airma	o	prefeito	
Adroaldo Hoffelder.

BAIXO IGUAÇU 
 A partir deste ano, 
Capanema, Planalto e Reale-
za também passarão a rece-
ber valores de compensação 
por uso de recursos hídricos, 
após a entrada em opera-
ção da Usina Baixo Iguaçu, 
que está sendo construída 
por Copel (30%) e Neoener-
gia (70%). O reservatório 
também abrangerá áreas de 
Capitão Leônidas Marques 
e Nova Prata do Iguaçu, 
que já recebem compensa-
ção	 inanceira	 da	 Usina	 Go-
vernador	 José	 Richa	 (Salto	
Caxias).
	 “Com	 base	 na	 Ga-
rantia Física de energia a ser 
gerada e na Tarifa Atualizada 
de	 Referência	 (TAR),	 ixada	
anualmente pela Aneel, es-
timamos que os cinco muni-
cípios receberão por ano em 
torno de R$ 7 milhões a título 
de compensação pelo uso de 
recursos hídricos”, explica o 
diretor	 da	 Copel	 Geração	 e	
Transmissão. Como o cálcu-
lo é feito sobre a energia pro-
duzida, o valor pode variar 
devido a fatores aleatórios 
como, por exemplo, o regime 
de chuvas.

COMPENSAÇÃO AO 
ESTADO 

 Conforme a legisla-
ção, o Estado também re-
cebe parte dessa compen-
sação. O cálculo é feito da 
seguinte forma: 7% do valor 
da energia produzida pela 
usina multiplicado pela Tari-
fa Atualizada de Referência 
corresponde à compensação 
inanceira	 por	 uso	 de	 recur-
sos	hídricos	para	ins	de	ge-
ração de energia. Esse valor 
é separado em duas parce-
las, uma de 6,25% e outra de 
0,75%.
 Da parcela de 6,25%, 
65% são destinados aos mu-
nicípios abrangidos pelo re-
servatório e 25% repassados 
ao Estado. Desde a publica-
ção do Decreto Estadual nº 
9132/2010, a parte destinada 
ao Estado passou a integrar 
o Fundo Estadual de Recur-
sos Hídricos, sendo que a 
decisão sobre a aplicação 
desses recursos é submetida 
periodicamente à aprovação 
do conselho estadual que 
trata do assunto. Em 2018, o 
montande destinado ao Esta-
do foi de R$ 23 milhões.
 Atualmente, os re-
cursos têm possibilitado a 
contratação de diversos pla-
nos	de	bacia	hidrográica	no	
âmbito dos Comitês de Bacia 
instalados no Paraná. “Fica 
claro que os benefícios das 
usinas hidrelétricas transcen-
dem os limites dos municí-
pios onde estão instaladas, 
beneiciando	todo	o	Estado”,	
comenta o presidente da Co-
pel.
 Os 10% restantes 
são direcionados a órgãos 
da administração direta da 
União: os ministérios de Mi-
nas e Energia e do Meio Am-
biente recebem 3% cada, 
e o Fundo Nacional de De-
senvolvimento	 Cientíico	 e	
Tecnológico, do Ministério da 
Ciência e Tecnologia, recebe 
4%.
	 Por	im,	a	parcela	de	
0,75% da compensação é 
destinada para implementa-
ção da Política Nacional de 
Recursos	 Hídricos	 e	 do	 Sis-
tema	 Nacional	 de	 Gerencia-
mento de Recursos Hídricos. 

O recurso repassado pela 
Copel foi de R$ 11,8 milhões 
em 2018.
	 R$	 962	 MILHÕES	
EM	 18	ANOS	 -	 Nos	 últimos	
18 anos, a Copel repassou 
R$ 962 milhões a municípios, 
Estado e órgãos federais a 
título de compensação pelo 
uso de recursos hídricos.
Nesse período, Bituruna, 
Coronel	 Domingos	 Soares,	
Mangueirinha, Pinhão e Re-
serva do Iguaçu receberam 
juntos R$ 209,3 milhões de 
compensações	da	Usina	Go-
vernador	 Ney	 Braga	 (Segre-
do).
 Boa Esperança do 
Iguaçu, Boa Vista da Apare-
cida, Capitão Leônidas Mar-
ques, Cruzeiro do Iguaçu, 
Nova Prata do Iguaçu, Que-
das	do	Iguaçu,	Salto	do	Lon-
tra,	São	Jorge	d’Oeste	e	Três	
Barras do Paraná receberam 
R$ 212,3 milhões da Usina 
Governador	José	Richa	(Sal-
to Caxias).
 Cruz Machado, Por-
to Vitória, União da Vitória, 
Porto	 União	 (este	 em	 Santa	
Catarina), e também Bituru-
na e Pinhão, receberam R$ 
190,2 milhões pelo uso do re-
servatório	da	Usina	Governa-
dor Bento Munhoz da Rocha 
Neto (Foz do Areia).
	 Antonina,	 Bocaiúva	
do	 Sul	 e	 Campina	 Grande	
do	 Sul	 receberam	 R$	 39,4	
milhões	 da	 Usina	 Governa-
dor	 Parigot	 de	 Souza	 (Capi-
vari-Cachoeira).	 Guaratuba,	
Morretes	e	São	José	dos	Pi-
nhais tiveram R$ 4,4 milhões 
de	 compensação	 inanceira	
pagos	pela	Usina	Guaricana.	
Tijucas	do	Sul	e	também	São	
José dos Pinhais receberam 
R$ 4,5 milhões da Usina 
Chaminé.
 Aos municípios onde 
a Copel tem participação em 
usinas foram pagos R$ 17,2 
milhões, de 2005 a 2018, da 
Usina	 Santa	 Clara	 às	 cida-
des	 de	 Candói,	 Guarapuava	
e	 Pinhão;	 R$	 16,6	 milhões,	
de 2006 a 2018, provenientes 
da Usina Fundão, destinados 
a Foz do Jordão e novamen-
te	Pinhão;	e	R$	34,9	milhões,	
da Usina Mauá, repassados a 
Ortigueira e Telêmaco Borba.

Governador anuncia 
novos valores do 
salário-mínimo 

regional

 O salário-mínimo re-
gional do Paraná vai variar de 
R$ 1.306,80 a R$ 1.509,20. 
As novas faixas entram em 
vigor a partir do próximo dia 
1º de fevereiro, quando será 
assinado o decreto que for-
maliza o reajuste. Os novos 
valores foram anunciados 
nesta sexta-feira (25/01) pelo 
governador Carlos Massa 
Ratinho Junior, em conjunto 
com o secretário da Justiça, 
Família	 e	 Trabalho,	 Ney	 Le-
prevost, no Palácio Iguaçu, 
em Curitiba.
 O Paraná, destacou 
Ratinho Junior, tem um dos 
maiores salários-mínimos re-
gionais do país. “O reajuste 
do piso é o compromisso do 
nosso governo em valorizar 
os	 trabalhadores”,	 airmou.	
“Com o reajuste, aumenta o 
poder aquisitivo dos trabalha-
dores abrangidos por essa lei. 
Isso	se	relete	no	movimento	
do comércio e nos serviços”, 
enfatizou o governador.
 “O mínimo regional, 
que já entra na folha de feve-
reiro, é uma referência para 
a negociação das categorias 
sindicalizadas e uma garan-
tia para as categorias que 
não	 têm	 sindicato”,	 airmou	
o	 secretário	 Ney	 Leprevost.	
“Vamos trabalhar junto com 
o conselho em prol da classe 
trabalhadora, fazendo com 
que a geração de empregos 
no Paraná continue em alta”, 
disse ele.

 O reajuste de 4,71% 
foi referendado nesta sema-
na por um conselho tripar-
tite, que tem a participação 
de representantes do poder 
público,	 de	 empregados	 e	
empregadores. O valor es-
tabelecido	 ica	 acima	 do	 mí-
nimo nacional, que é de R$ 
998,00.
 Na categoria dos tra-
balhadores agropecuários, 
lorestais	e	da	pesca,	o	piso	
sobe para R$ 1.306, 80. Para 
o segundo grupo, no setor 
de serviços administrativos, 
serviços gerais, de repara-
ção e manutenção e vende-
dores do comércio em lojas 
e mercados, o piso chega a 
R$ 1.355,20. Esta categoria 
engloba também a classe de 
trabalhadores domésticos.
 Empregados na pro-
dução de bens e serviços 
industriais terão piso de R$ 
1.403,60. Para o quarto gru-
po, na categoria de técnicos 
de nível médio, o piso passa 
para R$ 1.509,20.
	 HISTÓRICO	 -	 O	 sa-
lário-mínimo regional no Pa-
raná foi implantado em 1º de 
maio de 2006. Desde 2017, a 
data-base vem sendo reajus-
tada pelo mesmo percentual 
aplicado para o salário-míni-
mo nacional e também ante-
cipada em um mês por ano 
para que, em 2020, venha a 
coincidir com a data-base na-
cional – ou seja, 1º de janei-
ro.


